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I. Mandato


A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2665 (XLI-O/11), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”, encarrega o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser prestada pelo ACNUR, de dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, considerando especialmente que se comemora, no corrente ano, o qüinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961.

Em cumprimento ao mandato disposto na resolução citada no parágrafo acima, este projeto de agenda, juntamente com a respectiva fundamentação e os peritos propostos para ministrar o curso, curso, foram oferecidos por representantes do ACNUR.

II. Temas propostos
Sugerem-se quatro temas no total, dois a serem abordados na parte da manhã e os dois restantes na parte da tarde.
1. Conteúdo das convenções sobre apatridia

2. Emendas pendentes de leis para prevenir e reduzir a apatridia

3. Procedimentos de determinação da condição de apátrida

4. Fortalecimento dos registros civis
III. Fundamentação dos temas propostos

Em termos gerais, a já citada resolução AG/RES. 2665 insta os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem assistência e apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), na identificação, prevenção e redução da apatridia e na proteção internacional dos apátridas. A resolução também faz referência à “Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano”, de 11 de novembro de 2010, instrumento que salienta os elementos essenciais que a região enfrenta em matéria de apatridia, a saber: a solicitação aos países do continente americano a que considerem a ratificação dos instrumentos internacionais sobre apátridas; a necessidade de revisar as legislações nacionais, com vistas a prevenir e reduzir as situações de apatridia; e o apelo para que sejam fortalecidos os mecanismos nacionais para o registro universal de nascimentos, entre outros. Esses elementos essenciais serão abordados no curso, com o propósito de oferecer uma visão de conjunto sobre a identificação e proteção dos apátridas nas Américas, bem como sobre a prevenção e a redução da apatridia.


No que se refere especificamente aos dois primeiros temas, em virtude do qüinquagésimo  aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, o ACNUR lançou a “Campanha das Convenções sobre a Apatridia”, incentivando os Estados a aderirem a essa convenção, bem como à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954. A Convenção de 1954 busca garantir que os apátridas gozem de condição jurídica e desfrutem de normas mínimas de tratamento até o momento em que sua situação possa ser solucionada. A Convenção de 1961 dispõe normas para a prevenção da apatridia, a fim de conseguir sua redução no decorrer do tempo. É de suma importância que os Estados aprovem legislação ou reformem a que se encontra em vigor, de maneira a que respeite e garanta as normas internacionais em matéria de apatridia.

Quanto ao terceiro tema, a Convenção de 1954 dispõe a definição de apátrida e as normas de tratamento a que têm direito, mas não indica um mecanismo para que os Estados identifiquem os apátridas. No entanto, está implícito na Convenção de 1954 que os Estados devem identificar os apátridas sujeitos a sua jurisdição, a fim de que seus direitos sejam reconhecidos, desse modo cumprindo as obrigações assumidas pelos Estados ao ratificar a Convenção ou a ela aderir. Esses mecanismos compreendem um procedimento que observa o devido processo, inclusive uma apreciação correta das provas.

Finalmente, com relação ao último tema, referente a pessoas em risco de se tornarem apátridas, cumpre salientar a importância do “Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade”, promovido pela OEA, e explorar criativamente suas complementaridades com as atividades do ACNUR. Nesse sentido, o fortalecimento dos registros civis nos países do continente é vital para assegurar que todas as crianças sejam devidamente registradas ao nascer e evitar situações que poderiam dar lugar à apatridia.

IV. Peritos propostos para ministrar o curso
· Mark Manly, Chefe da Unidade de Apatridia do Departamento de Proteção Internacional do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR)

· Doutora Laura van Waas (LLM, PhD), Pesquisadora Sênior e Gerente do Programa de Apátridas, Faculdade de Direito de Tilburg, Holanda
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